INAPLICABILIDADE DAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017 AOS PROCESSOS AJUIZADOS ANTES DA SUA VIGÊNCIA – São inaplicáveis as alterações da Lei 13.467/2017 aos processos em curso antes da sua vigência, face ao princípio tempus regit actum e tendo em vista a irretroatividade da lei processual nova para alcançar atos praticados na vigência da lei anterior, adotando-se, para tanto, as regras existentes no momento da distribuição da ação, sobretudo quanto aos institutos que exercem influências diretas sobre o direito material, como, por exemplo, a gratuidade da justiça, os requisitos da peça de ingresso e o instituto da sucumbência. À hipótese, considera-se a Teoria Circular dos Planos, criada por Francesco Carnelutti, segundo a qual, a relação entre o direito material e o direito processual ocorre de forma circular, sem a existência de subordinação ou hierarquia, mas sim de complementaridade. Nesse contexto, o processo serve para efetivar o direito material, realizando-o. Do mesmo modo, o direito material serve ao processo, na medida em que é o direito material que dá ao processo seu sentido e razão de existência. Sendo assim, a aplicação das regras vigentes sobre os atos não praticados não pode ocorrer em ofensa à efetividade processual e ao acesso à Justiça, considerado como acesso à ordem jurídica justa.
   
Considerando que não se admite a desistência de pedidos após a formação do contraditório e que muitas alterações promovidas pela reforma trabalhista no âmbito processual, refletem diretamente no direito material, não há como aplicar as novas disposições da CLT aos processos em curso antes da vigência da norma, ainda que as regras de direito processual alcancem os atos ainda não praticados, se houver direta influência nas verbas postuladas, sob pena de ofensa ao princípio da efetividade e ao acesso à Justiça.   

� Segundo Francesco Carnelutti: “Tra diritto e processo existe um rapporto logico circolare: il processo serve al diritto, ma affinchè serva al diritto deve essere servito dal diritto. Profilo dei raportti tra diritto e processo. Rivista di Diritto Processuale, v. 35, n. 4, p. 539-550, 1960.  





